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MERCADO FINANCEIRO

Movimento atípico no dólar
Deputado aciona BC para investigar vendas suspeitas no câmbio antes de anúncio do tarifaço de Trump. AGU peticiona STF

O 
Banco Central (BC) re-
cebeu, ontem, um pedi-
do de providências pa-
ra identificar os respon-

sáveis por movimentações atípi-
cas no mercado de câmbio divul-
gadas  em 18 de julho — depois 
que os Estados Unidos anuncia-
ram tarifas de 50% sobre produtos 
brasileiros. A solicitação foi feita 
pelo deputado federal Lindbergh 
Farias (PT-RJ), líder da bancada 
do partido na Câmara, e aponta 
possíveis indícios de uso de in-
formação privilegiada por par-
te de operadores no mercado de 
câmbio antes da divulgação ofi-
cial da medida. 

Na véspera, a Advocacia-Geral 
da União (AGU) solicitou ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF). uma in-
vestigação sobre o uso indevido de 
informações privilegiadas no mer-
cado cambial brasileiro envolven-
do o anúncio oficial e novas tari-
fas comerciais impostas pelos Es-
tados Unidos, no câmbio do pro-
cesso 4995/DF, que apura uso de 
tarifas internacionais para coagir 
a Justiça brasileira.

O documento eenviado ao BC 
solicita a identificação dos co-
mitentes finais dessas operações, 
com detalhamento dos valores 
movimentados, horários das tran-
sações, instituições financeiras 
envolvidas, tipo de operação (à 
vista ou futura) e os beneficiários 
econômicos. As operações de in-
teresse são aquelas iguais ou su-
periores a R$ 500 mil. 

A petição também mencio-
na a manifestação da AGU no 
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As preocupações do governo 
com a meta fiscal de 2026 conti-
nuam, mas a vitória do Executivo 
na disputa com o Congresso no Su-
premo Tribunal Federal (STF) para 
manter o aumento do Imposto so-
bre Operações Financeiras (IOF) 
aliviou a pressão sobre a equipe 
econômica para fechar as contas 
públicas em 2025. Parlamentares 
petistas acreditam que as chan-
ces de o Executivo fazer um novo 
contingenciamento de despesas 
não obrigatórias, neste ano, além 
dos R$ 31,3 bilhões bloqueados em 
maio, diminuíram. 

Um deles é o líder do governo na 
Câmara, José Guimarães (PT-CE), 
que participou de todas as nego-
ciações do governo com o Con-
gresso desde o início da crise do 
IOF. Ele estava presente, por exem-
plo, quando a cúpula do Legislati-
vo topou apoiar uma medida pro-
visória do governo para arrecadar 
aumentando os impostos sobre ca-
sas de apostas, fintechs e taxando 
investimentos antes isentos, a MP 
1303/2025. Essa seria uma alterna-
tiva ao decreto do IOF, que o minis-
tro Fernando Haddad (Fazenda) 
prometeu “recalibrar”. 

Em meio à crise entre os Pode-
res, o presidente do Congresso, Hu-
go Motta (Republicanos-PB), avi-
sou ao líder do governo na Casa 
que retiraria do PT a relatoria do 
Projeto de Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (PLDO) de 2026 e a en-
tregaria a outro partido. Como prê-
mio de consolação, a sigla ficaria 
com a relatoria da MP arrecadató-
ria. A comissão especial mista pa-
ra debater a MP 1303 foi instalada 
na última terça-feira (15).

A relatoria da MP 1303 ficou 
com o deputado Carlos Zaratti-
ni (PT-SP) e a presidência da co-
missão, com o senador Renan Ca-
lheiros (MDB-AL). Com um petis-
ta e um aliado nos postos-chave 
da comissão, as chances de o texto 
avançar sem desidratação — como 
ocorreu com outras medidas arre-
cadatórias ou de corte de gastos 
do governo enviadas ao Legislati-
vo — aumentaram. Mas, ao fazer o 
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balanço do semestre, Guimarães 
comemorou o fato de a MP come-
çar a tramitar no parlamento. “Te-
mos 120 dias para construir essa 
saída. Portanto, entendemos que 
vamos ter condições de suprir, va-
mos aguardar, agora, relatório de 
gestão fiscal (de 22 de julho). Mas 
tenho o sentimento, pelo que cons-
truímos, que vamos vencer esse 
problema para não precisar mais 
ter cortes nem contingenciamento 
nas despesas discricionárias”, disse.

Na primeira reunião, a comis-
são aprovou o convite ao ministro 
Fernando Haddad (Fazenda) para 
uma audiência para 7 de agosto, lo-
go depois do retorno do recesso. A 
ideia é realizar quatro audiências 
no próximo mês. Depois de ser de-
signado relator, Carlos Zarattini en-
fatizou que a MP é uma das prin-
cipais iniciativas do governo para 
garantir o cumprimento da meta 
fiscal para 2026, de um saldo posi-
tivo de 0,25% do Produto Interno 
Bruto (PIB). “Relatar essa medida 
é uma tarefa de grande responsa-
bilidade, pois trata-se de um dos 
principais instrumentos do gover-
no para promover o ajuste fiscal e 
assegurar a sustentabilidade das 
contas públicas, tudo isso sem pe-
nalizar os mais pobres e garantindo 
justiça tributária”, disse Zarattini. 
Ele prevê que a votação da MP de-
verá ocorrer no início de setembro 
na comissão especial. Se aprovado, 
o texto ainda precisa passar pelos 
plenários da Câmara e do Senado.

Tenho o sentimento, 
pelo que construímos, 
que vamos vencer 
esse problema para 
não precisar mais 
ter cortes nem 
contingenciamento”

José Guimarães,  

deputado federal (PT-CE)

Inquérito 4995/DF, que tramita 
no Supremo, sob relatoria do mi-
nistro Alexandre de Moraes. O in-
quérito investiga a atuação do de-
putado federal licenciado Eduar-
do Bolsonaro (PL-SP) em uma 
possível tentativa de obstrução da 
Justiça e coação institucional, em 
articulação com agentes políticos 
brasileiros e medidas econômi-
cas promovidas por autoridades 
dos Estados Unidos. Na petição, a 
AGU apontou que o aumento das 
tarifas pode ter feito parte de uma 
estratégia deliberada para causar 
crise econômica e pressionar o 
Poder Judiciário brasileiro.

Informação privilegiada

Reportagem de sexta-feira do 
Jornal Nacional, apontou movi-
mentação atípica de venda de 
dólares horas antes do anúncio 
do presidente dos EUA, Donald 
Trump, o que levantou a hipóte-
se de que agentes econômicos te-
nham tido acesso prévio a uma in-
formação ainda confidencial até 
mesmo para assessores do gover-
no norte-americano. 

A movimentação gerou lucros 
expressivos, segundo análises di-
vulgadas por especialistas do setor 
financeiro e por gestores de fundos 

internacionais. Por volta das 13h30, 
foram comprados de US$ 3 bilhões 
a US$ 4 bilhões, a R$ 5,46, em mo-
vimento de aposta contra o real. Às 
16h17 de 9 de julho, o republicano 
compartilhou, na própria rede so-
cial, a Truth Social, carta destinada 
a Lula na qual impunha a sobretaxa 
de 50% sobre os produtos brasilei-
ros. Dois minutos depois do anún-
cio, uma quantidade muito pareci-
da foi vendida com o dólar cotado 
a R$ 5,60. Esse episódio pode ter 
gerado lucros de R$ 420 milhões a  
R$ 560 milhões, considerando os 
volumes de compra e venda moni-
torados fora do padrão. 

Ao Correio, Eduardo Velho, só-
cio e economista-chefe da Equador 
Investimentos, explicou que, em-
bora a probabilidade de ter havi-
do vazamento seja grande, não há 
como comprová-la, muito menos 
identificar as pessoas responsáveis 
pelo crime, até que seja aberta in-
vestigação pela Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM). “Realmen-
te foi estranho”, disse. “A gente per-
cebeu na nossa mesa de operação 
que houve um movimento atípico.” 
Ele avaliou que “cria-se a suspeita, 
mas não há como comprovar is-
so, de que houve algum vazamen-
to”. Segundo Velho, o processo de 

investigação será complexo, pois, 
como não há acesso às informa-
ções, é preciso “tentar buscar por 
meio das operações” o porquê, por 
exemplo, de uma pessoa ter opera-
do “tanto em determinado dia”, ou 
o porquê de ter havido “grandes va-
riações de um ativo financeiro que 
não eram nada esperadas”. 

“Não é uma coisa tão simples, 
tão rápida, devido a possíveis dis-
farces e “uso de outras pessoas, co-
mo familiares e amigos, para reali-
zar as operações. São indícios que 
geram uma investigação, e a in-
vestigação pode gerar um proces-
so administrativo”, disse. 

Em meio à revelação 
de movimentações 
atípicas no mercado de 
câmbio, com suspeitas 
do uso de informações 
privilegiadas por 
operadores, a Comissão 
de Valores Mobiliários 
(CVM) anunciou, no fim 
de semana, a renúncia de 
João Pedro Nascimento à 
presidência da autarquia. 
Ele estava no cargo 
desde 18 de julho de 
2022 e deixou a função 
exatamente três anos 
depois, em 18 de julho de 
2025. A presidência será 
exercida interinamente 
pelo diretor mais antigo, 
Otto Lobo, até a nomeação 
de um novo titular pela  
Presidência da República.
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